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As organizações devem elaborar planos de gestão em C&T/S a partir do
diagnóstico de sua vocação e competências, recursos humanos e infra-estrutura
física disponíveis, e sua inserção no contexto das prioridades de C&T/S.

A interação das organizações de C&T/S com o setor produtivo deve ser
formalizada institucionalmente, por meio de instrumentos normativos relativos
a financiamento, responsabilidades, ética e propriedade intelectual.

As organizações de C&T/S vinculadas ao SUS devem ser fortalecidas nas
ações voltadas para pesquisas e tecnologias prioritárias, inclusive a avaliação de
sistemas e serviços de saúde, custo-efetividade das políticas públicas e tecnologias,
bem como formação e capacitação de recursos humanos.

3.6 Formação e capacitação de recursos humanos em
ciência e tecnologia em saúde

Para a plena consecução desta diretriz, será necessário o reforço dos
mecanismos de articulação entre setores de desenvolvimento de recursos humanos
do SUS, órgãos de fomento e instituições de ensino integrantes dos sistemas de
CT&I e de educação, de maneira a garantir a formação e capacitação de
profissionais de saúde, gestores e pesquisadores. Será primordial identificar a
demanda de recursos humanos suscitada pelas prioridades de pesquisa e
desenvolvimento tecnológico e pelos processos de aplicação do conhecimento
e incorporação de tecnologias no sistema de saúde.

A formação e capacitação de profissionais devem interagir com iniciativas
nacionais e internacionais. Cursos de curta e média duração, pós-graduação e
educação à distância são algumas das estratégias que podem ser adotadas. Devem-
se, ainda, implementar programas de caráter multiprofissional e interdisciplinar
que atendam às diretrizes preconizadas neste documento, destinados aos seguintes
públicos-alvo:

• profissionais e gestores de saúde: programas de capacitação para gestão
tecnológica em saúde (gestão do conhecimento, gestão de projetos,
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informação em C&T/S, avaliação e uso de tecnologias em saúde),
metodologia científica, epidemiologia, estatística, desenvolvimento de
habilidades para demandar pesquisas e elaborar síntese da produção
científica, entre outros;

• profissionais de nível médio e técnico do sistema de saúde: capacitação
que contemple o uso adequado das tecnologias de saúde, apoio às pesquisas
desenvolvidas nos serviços, entre outros; e

• pesquisadores e  gestores das organizações de C&T/S: programas de
capacitação em metodologia científica, elaboração de projetos para
captação de recursos financeiros, gestão de projetos, gestão do
conhecimento e da inovação tecnológica, ética em pesquisa, gestão da
propriedade intelectual, biossegurança, entre outros.

Programas de pós-graduação, em áreas de interesse do SUS, entre eles os
mestrados profissionalizantes, devem ser especialmente apoiados de forma a
qualificar pesquisadores e gestores dos sistemas de saúde e de CT&I. Os institutos
de pesquisa do SUS, devida à sua proximidade com as demandas do sistema de
saúde, serão estimulados a participar no processo de formação e capacitação de
recursos humanos.

Como forma de aferir a efetividade dos programas de formação e capacitação,
é fundamental a adoção de estratégias de avaliação dos cursos e do desempenho
dos egressos, além da promoção da educação continuada.

3.7 Redução das disparidades regionais em ciência e
tecnologia em saúde

As estratégias para redução das disparidades regionais em C&T/S devem
ser definidas com base na identificação das necessidades prioritárias locais, do
diagnóstico da capacidade instalada do setor produtivo e das organizações de
C&T/S (grupos de pesquisa, programas de pós-graduação e CEPs) e da avaliação
de suas vocações e limitações.
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Além da tão importante articulação entre os diversos setores do governo e
segmentos da sociedade, fazem-se necessárias as seguintes ações:

• elaboração de planos institucionais de fortalecimento da infra-estrutura e
qualificação de recursos humanos, para gestão tecnológica e aumento da
competitividade na captação de recursos financeiros;

• criação de mecanismos de fixação de pesquisadores nos estados onde
houver menor capacidade instalada;

• promoção das atividades de P&D em saúde no setor produtivo local; e

• promoção de projetos cooperativos entre as organizações de C&T/S locais
com grupos de pesquisa e desenvolvimento tecnológico mais avançados
do país e do exterior.

O apoio a incentivos regionais que viabilizem essas ações deve ser
empreendido de forma complementar às iniciativas dos sistemas de CT&I e de
educação e àquelas voltadas para o setor empresarial.

3.8 Apoio ao desenvolvimento de inovações tecnológicas
em saúde

O apoio ao desenvolvimento de produtos e processos inovadores em saúde
deve contemplar ações voltadas para:

• promoção da capacidade de inovação das organizações de C&T/S e das
empresas no desenvolvimento de tecnologias prioritárias para o SUS;

• criação de mecanismos de articulação entre governo, setor produtivo e
organizações de C&T/S, como a formação de projetos cooperativos e
redes para o desenvolvimento de tecnologias; e

• incentivo às inovações nas estratégias de intervenção do SUS, instrumentos
e modelos de gestão, sistemas de informações em saúde, entre outros.
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As ações devem ser articuladas e complementares com iniciativas em
andamento em instituições como o MCT e seus órgãos, Ministério do
Desenvolvimento, Indústria e Comércio (MDIC), Serviço Brasileiro de Apoio
às Micro e Pequenas Empresas (Sebrae), Banco Nacional de Desenvolvimento
Econômico e Social (BNDES) e as FAPs.

A utilização do planejamento estratégico das ações é relevante para o
desenvolvimento das inovações tecnológicas em saúde, na identificação de
instituições/empresas potencialmente inovadoras, avaliação de viabilidade/riscos
dos projetos, definição de objetivos e metas, entre outros, de forma a aumentar
o potencial de alcance dos resultados almejados.

O desenvolvimento de produtos (medicamentos, imunobiológicos,
hemoderivados, testes diagnósticos, equipamentos) e processos inovadores deve
atender às prioridades de saúde pública, entre as quais se destacam as doenças
negligenciadas. As inovações tecnológicas devem, ainda, atender aos padrões
de qualidade e segurança dos órgãos reguladores.

A promoção da capacidade de inovação das organizações de C&T/S e das
empresas deve abranger as áreas de gestão tecnológica e empresarial, recursos
humanos, tecnologia industrial básica (metrologia, normalização e avaliação de
conformidade), estudos de prospecção tecnológica, propriedade intelectual, entre
outros. Deve-se apoiar a criação de mecanismos que favoreçam a formação e a
mobilidade ou intercâmbio de pesquisadores com as empresas.

Devem ser desenvolvidas estratégias de incentivos fiscais e financeiros para
inovações no setor saúde, a partir do diagnóstico das limitações das políticas
existentes no país. Deve também ser utilizado o poder de compra do Estado, em
todas as instâncias do SUS, para aumentar a capacidade de inovação em áreas
prioritárias.

Projetos de cooperação internacional em pesquisa e inovação são importantes
oportunidades para superação de limitações do sistema de C&T/S do país e
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devem ser estimulados, principalmente na transferência de tecnologia e
capacitação de recursos humanos.

3.9 Promoção da avaliação de tecnologias em saúde (ATS)
A ATS é uma forma de investigação integrada que analisa as conseqüências

clínicas, sociais e éticas do emprego das tecnologias, tais como: equipamentos,
medicamentos, testes diagnósticos, imunobiológicos, procedimentos e
organização de serviços.

A ATS utiliza metodologia de revisão sistemática e interpretação das
informações científicas disponíveis. O processo de avaliação pode apontar a
necessidade de realização de pesquisas voltadas para preencher lacunas no
conhecimento sobre tecnologias.

A avaliação pode ser realizada nas diferentes fases do ciclo de vida das
tecnologias (inovação, difusão inicial, incorporação, uso disseminado e
abandono), de acordo com as necessidades do sistema de saúde.

Setores específicos para ATS devem ser estruturados no SUS e nas
organizações de C&T/S, com os seguintes objetivos:

• subsidiar as instâncias de decisão do sistema quanto à incorporação e uso
de tecnologias em saúde (TS), com base em critérios de segurança,
efetividade, impacto econômico e social, prioridades de saúde pública,
características regionais, otimização dos recursos e o princípio de eqüidade;

• respaldar a elaboração de protocolos clínicos e terapêuticos;

• subsidiar a prática clínica e as intervenções em saúde coletiva, promovendo
o uso de evidências científicas;

• orientar os usuários e trabalhadores do sistema de saúde sobre a segurança
e os benefícios associados às tecnologias; e

• promover a cultura da ATS no SUS.
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Para a estruturação dos setores de avaliação tecnológica, é fundamental:

• definir um modelo de atuação em ATS para o Ministério da Saúde,
pactuado entre seus órgãos;

• estabelecer as competências de cada setor de ATS no âmbito das três
esferas do SUS;

• apoiar a criação de grupos especializados em ATS nas organizações de
C&T/S, para atendimento das demandas do SUS;

• estimular a capacitação de recursos humanos nas áreas de epidemiologia,
estatística, avaliação de políticas públicas, economia da saúde, entre outros;

• definir critérios para priorização das avaliações e elaborar guias
metodológicos para realização de ATS; e

• promover a integração entre as instâncias envolvidas na incorporação e
utilização de TS nos serviços.

A estruturação de instâncias de ATS no SUS e nas organizações de C&T/S
deve prever a formação de redes, coordenadas pelo Ministério da Saúde, para
harmonização de conceitos e metodologias, intercâmbio de informações,
capacitação de recursos humanos e complementaridade das ações. Os projetos
de cooperação técnica internacional também deverão ser estimulados, visando
ao intercâmbio de informações e à capacitação de recursos humanos.

3.10 Promoção da bioética na gestão e da ética em pesquisas
em saúde

A alocação de recursos em saúde pública, a incorporação e o acesso às
tecnologias, as perspectivas e conseqüências dos avanços científicos e
tecnológicos são alguns dos dilemas enfrentados pelos gestores em saúde. A
bioética constitui ferramenta de reflexão sobre esses dilemas e apoio às decisões
e deve ser inserida no processo de elaboração e implementação de políticas
públicas de saúde.
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A bioética compreende, ainda, o respeito à dignidade e a segurança e proteção
dos indivíduos que participam de pesquisas. Para promover o cumprimento dos
princípios éticos em pesquisas envolvendo seres humanos é necessário atuar
nas etapas de aprovação e desenvolvimento das pesquisas. As organizações de
C&T/S, portanto, devem prever e desenvolver atividades no contexto da gestão
tecnológica em saúde comprometidas com o atendimento desses princípios. Os
principais objetivos desta diretriz são:

• promover a inserção da reflexão bioética no processo de elaboração e
implementação de políticas públicas de saúde;

• promover o aprimoramento do sistema de revisão e aprovação ética das
pesquisas envolvendo seres humanos, observando-se a contribuição e o
papel do Conselho Nacional de Saúde como instância de controle social;

• fortalecer o papel das organizações da sociedade civil nos CEPs e na
divulgação de informações pertinentes aos usuários; e

• ampliar o conhecimento dos pesquisadores e profissionais de saúde sobre
bioética, inclusive ética em pesquisa.

Para promoção da bioética na gestão em saúde, as estratégias propostas são
a criação de comissões de bioética nas três esferas do SUS, divulgação de
informações sobre o tema e capacitação de gestores.

Em relação ao sistema de revisão ética dos protocolos de pesquisas envolvendo
seres humanos estão identificadas as necessidades de:

• aprimorar e fortalecer os dispositivos normativos, respeitando-se as
competências legais dos diferentes órgãos do Ministério da Saúde;

• implementar ações nas organizações de C&T/S com a finalidade de
desenvolver competências na elaboração de projetos de pesquisa, prover
condições adequadas ao desempenho dos CEPs e melhorar o acesso às
informações sobre suas atividades;
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• implantar sistema de supervisão e auditoria nas organizações de C&T/S,
buscando a padronização e a melhoria dos procedimentos; e

• ampliar os mecanismos de debate e atualização sobre os dilemas éticos
em pesquisas, com a comunidade científica e a sociedade civil.

Nas investigações com animais, devem ser respeitados os princípios
internacionais que buscam proteger os seus direitos. Uma das estratégias é o
estímulo à criação de comissões de ética em pesquisa com animais, pelas
organizações de C&T/S.

3.11 Promoção de ações de biossegurança em saúde
A biossegurança é essencial para que as atividades de C&T/S sejam realizadas

de forma segura, por meio da prevenção, controle, redução ou eliminação dos
riscos a que se expõem os profissionais envolvidos, a população e o meio
ambiente.

É fundamental a promoção das práticas de biossegurança para a
implementação das diretrizes deste documento. Sendo assim, será necessária a
formulação de estratégias, por meio da Comissão de Biossegurança em Saúde,
relativas às atividades de pesquisa e desenvolvimento tecnológico com materiais
que apresentem risco à saúde.

Adicionalmente, o Ministério da Saúde, por meio de seu representante legal,
deverá contribuir com a Comissão Técnica Nacional de Biossegurança (CTNBio)
na elaboração e implementação de normas relacionadas às atividades com
organismos geneticamente modificados (OGMs).

Para tanto, devem ser implementadas medidas destinadas a:

• promover a regulamentação da biossegurança na área da saúde;

• apoiar os setores do SUS na implementação de ações que promovam a
biossegurança;
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• incentivar a atuação do Ministério da Saúde nos fóruns de debate e em
deliberações relativas à biossegurança;

• capacitar recursos humanos com ênfase na avaliação e manejo de risco
presente nas atividades de P&D em saúde;

• orientar as organizações de C&T/S na implementação de normas e
procedimentos de biossegurança em saúde;

• incentivar a adequação da infra-estrutura laboratorial visando à promoção
da biossegurança em saúde;

• apoiar a criação de comissões de biossegurança em saúde nas organizações
de C&T/S e nos órgãos do sistema de saúde;

• implementar mecanismos para a ampla divulgação de informações sobre
biossegurança em saúde; e

• fortalecer a atuação do Brasil nas discussões internacionais referentes à
biossegurança em saúde.
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A implementação, acompanhamento e avaliação das diretrizes dependerão
da atuação das diferentes instâncias do SUS, e da articulação intersetorial,
sobretudo com os órgãos dos sistemas de CT&I e de educação, bem como das
parcerias com a sociedade civil e setor produtivo.

O Ministério da Saúde, por sua vez, deverá articular ações conjuntas com os
setores privado e da administração pública que estejam, direta ou indiretamente,
envolvidos com a implementação das diretrizes. Na esfera federal, são
identificados como parceiros:

• Ministério da Agricultura

• Ministério da Ciência e Tecnologia

• Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio

• Ministério da Educação

• Ministério da Integração Nacional

• Ministério da Justiça

• Ministério do Meio Ambiente

• Ministério Público

• Ministério das Relações Exteriores

Para a implementação, acompanhamento e avaliação do desenvolvimento
das diretrizes, caberá ao Ministério da Saúde:

• Promover a elaboração e implementação dos planos, programas, projetos,
atividades e ações decorrentes das diretrizes.

• Prestar cooperação técnica e financeira aos estados e municípios nas ações
orientadas pelas diretrizes.

• Coordenar o processo de definição de prioridades de pesquisa e
desenvolvimento tecnológico em saúde.
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• Instituir mecanismos de indução à realização de pesquisa e
desenvolvimento tecnológico prioritários em saúde.

• Organizar o sistema de informação em C&T/S a partir dos sistemas de
informações de saúde e de C&T.

• Promover a difusão de conhecimentos científicos e tecnológicos em saúde,
para aplicação ao SUS.

• Avaliar e promover a utilização de resultados de pesquisas financiadas ou
desenvolvidas pelo Ministério da Saúde.

• Implantar mecanismos para o fortalecimento da área de C&T em instâncias
gestoras do SUS e das organizações de C&T/S.

• Apoiar o desenvolvimento de inovações tecnológicas prioritárias para a
saúde.

• Promover a cultura e a institucionalização da avaliação de tecnologias
em saúde na três esferas do SUS.

• Promover a capacitação de recursos humanos na área de C&T/S, articulada
com iniciativas desenvolvidas por instâncias nacionais e internacionais.

• Promover ações para redução dos desequilíbrios intra e inter-regionais
no desenvolvimento científico e tecnológico em saúde.

• Promover a reflexão bioética na gestão em saúde e o cumprimento das
normas éticas para pesquisas em saúde.

• Definir estratégias de atuação em biossegurança para o SUS.

• Executar ações de C&T/S por meio das instituições do Ministério da
Saúde.

• Promover a articulação interinstitucional entre os sistemas de saúde, CT&I
e educação, setor produtivo e sociedade civil.
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Os planos, programas, projetos, atividades e ações decorrentes das diretrizes
propostas devem ser submetidos a avaliações sistemáticas com o objetivo de
aprimorar os instrumentos de planejamento de ações de C&T/S.

Um dos aspectos essenciais do acompanhamento aqui preconizado será a
compreensão do processo de estruturação e institucionalização das ações de C&T/
S no âmbito do SUS e a aferição da efetividade do modelo de fomento induzido
baseado na definição de prioridades para a área de C&T/S. Essa abordagem
deverá permitir verificar em que a modificação pretendida na produção de
conhecimento científico e desenvolvimento tecnológico produziu efeitos sobre a
tomada de decisão dos gestores do SUS, nas políticas públicas de saúde e nas
condições de saúde da população.

Para o desenvolvimento do processo de acompanhamento e avaliação, serão
aplicadas metodologias específicas – quantitativas e qualitativas – , capazes de
avaliar aspectos de eqüidade, efetividade, qualidade, eficiência, sustentabilidade
e participação social nos planos, programas, projetos, atividades e ações de C&T
voltados ao aprimoramento da saúde pública.
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Aplicação de conhecimento. Processo de incorporação do conhecimento ao
desenvolvimento de novos produtos e serviços. (Global Change Consultores
Internacionais Associados, 2001).

Atividades científicas e tecnológicas. Atividades de investigação, ensino e
formação, assim como serviços científicos e técnicos relacionados com a
produção, promoção, difusão e aplicação dos conhecimentos em todos os campos
da ciência e tecnologia. (Organization for Economic Co-Operation and
Development, 1994).

Avaliação de conformidade. Processo sistematizado, acompanhado e avaliado
de forma a assegurar que um produto, serviço, processo ou profissional atenda
a requisitos de normas ou regulamentos preestabelecidos. (Brasil. Ministério do
Desenvolvimento, Indústria e Comércio, 2002).

Avaliação de tecnologias em saúde. Exercício complexo de pesquisa e produção
de informações com base em critérios de efetividade, custo, risco ou impacto do
seu uso, éticos e de segurança, visando à seleção, aquisição, distribuição ou uso
apropriado de tecnologias, inclusive a avaliação de sua necessidade.

Bioética. Ramo da filosofia que estuda os avanços das ciências da vida e da saúde,
com ênfase nas implicações éticas das pesquisas científicas e das ações de saúde.
(United Nations Educational, Scientific and Cultural Organization, 2001).

Biossegurança. Condição de segurança alcançada por um conjunto de ações
destinadas a prevenir, controlar, reduzir ou eliminar riscos inerentes às atividades
que possam comprometer a saúde humana, animal e vegetal e o meio ambiente.

Biotecnologia. Qualquer aplicação tecnológica que utilize sistemas biológicos,
organismos vivos ou seus derivados, para fabricar ou modificar produtos ou
processos para utilização específica. (Brasil. Ministério do Meio Ambiente, 2002).
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Ciência. Processo organizado de geração de conhecimentos relativos ao universo
e seus fenômenos naturais, ambientais e comportamentais concebidos por meio
da pesquisa científica, seguindo as etapas da metodologia científica. (Adaptado
de Organization for Economic Co-Operation and Development, 1994; Longo,
1996 e Pinto, 2001).

Ciência e tecnologia. Conceito amplo que compreende ações conexas de
geração, difusão e aplicação de conhecimentos em todos os campos do saber,
inclusive educação, gestão, informação, normalização, patentes, estudos e outras
atividades ligadas à inovação e difusão tecnológica. (Adaptado de Organization
for Economic Co-Operation and Development, 1994).

Ciência e tecnologia em saúde. Campo do conhecimento que busca, por
intermédio da educação e fomento às pesquisas de natureza multidisciplinar,
solucionar problemas de biologia, saúde humana no campo individual e coletivo,
serviços e sistemas de saúde, visando promover avanços nas condições de saúde
e vida da população. (Adaptado de Harvard-MIT, 2002).

Conhecimento científico. Acervo das informações acumuladas pela observação
e investigação científicas, bem como das leis, princípios e teorias decorrentes,
que passaram pelo crivo de testes experimentais baseados na aplicação do método
científico e que conferem ao homem uma compreensão cada vez mais abrangente
e unificada dos fenômenos naturais, assim como a possibilidade de uma utilização
prática deste conhecimento. (Rey, 1999).

Desenvolvimento institucional em C&T/S. Conjunto de ações que objetiva a
melhoria da eficiência institucional na área de C&T/S, com ênfase em gestão
tecnológica, planejamento estratégico e operacional, modernização e
descentralização administrativa, recursos humanos e infra-estrutura. (Adaptado
de Fundação Oswaldo Cruz, 2002).

Desenvolvimento tecnológico. Desenvolvimento de produtos e processos por
intermédio de um processo autônomo ou pela efetiva absorção de tecnologias
desenvolvidas em outros países. (Finep, 1998).
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Difusão de tecnologias. Processo de propagação de uma inovação tecnológica
entre usuários potenciais (adoção de uma nova técnica) e seu melhoramento e
adaptação contínua. Os processos de inovação e difusão de tecnologias são
interdependentes e determinados pela interação usuário/produtor. (Adaptado de
Martinez & Albornoz, 1998).

Doenças negligenciadas. Doenças que não recebem investimentos das
companhias farmacêuticas porque afetam populações de países pobres.
Medicamentos para essas doenças não dispõem de um mercado consumidor
atraente, capaz de adquiri-los. É o caso, por exemplo, da leishmaniose, malária,
doença de Chagas e tuberculose. (Médicos Sem Fronteiras, 2002).

Efetividade. Medida de impacto de tecnologias, a efetividade mede os benefícios
obtidos por uma população quando uma tecnologia é aplicada em condições
reais. O uso generalizado dessa medida depende da população a que se aplica a
tecnologia e as condições de sua aplicação, sendo muito relevante por aferir a
utilidade de uma tecnologia em condições práticas. (Adaptado de Chile.
Ministerio de Salud, 2002).

Eficácia. Medida de impacto de tecnologias, a eficácia mede os benefícios obtidos
por uma população quando nela se aplica, em condições ideais, uma tecnologia
em saúde. Sua determinação ocorre, fundamentalmente, de forma experimental;
e sua validade é universal, sempre e quando não se modifiquem as condições de
aplicação da intervenção. (Adaptado de Chile. Ministerio de Salud, 2002).

Ética em pesquisa. Termo utilizado de forma ampla, inclui diferentes assuntos
relevantes do ponto de vista da ética em pesquisa envolvendo seres humanos e
demais seres vivos. Inclui o compartilhamento justo dos créditos de autoria
entre participantes de um grupo de pesquisa; o comportamento responsável na
submissão ou revisão de pedidos de bolsas de pesquisa; e, com maior visibilidade,
o tratamento responsável de sujeitos de pesquisa. (Adaptado de Onlineethics.org,
2002).
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Fomento à pesquisa em saúde. Conjunto de ações que busca fortalecer, tanto
em termos de recursos como da qualidade de gestão, a pesquisa em saúde no
país. (Associação Brasileira de Pós-Graduação em Saúde Coletiva; Sociedade
Brasileira para o Progresso da Ciência, 2000).

Incorporação de tecnologia. Processo de introdução sistematizada de novas
tecnologias e procedimentos na prática clínica, ou orientação sobre seu uso
apropriado caso sejam tecnologias ou procedimentos consagrados. (Adaptado
de Chile. Ministerio de Salud, 2002).

Inovação. Introdução no mercado de produtos, processos, métodos ou sistemas
não existentes anteriormente ou com alguma característica nova e diferente das
até então em vigor. (Financiadora de Estudos e Projetos, 2002).

Metrologia. Ciência que abrange todos os aspectos teóricos e práticos relativos
às medições, qualquer que seja a incerteza em qualquer campo da ciência ou
tecnologia. (Brasil. Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio, 2002).

Organismo geneticamente modificado. Organismo cujo material genético –
DNA/RNA – tenha sido modificado por qualquer técnica de engenharia genética
(Lei 8.974/95).

Organizações de C&T/S. Entidades organizadas e estreitamente relacionadas
com a geração, o avanço, a difusão e a aplicação de conhecimento no campo da
saúde, cujas atividades envolvem: pesquisa científica, desenvolvimento
experimental de produto ou processo, eventos técnicos e científicos, gestão da
pesquisa científica e tecnológica, capacitação em ciência e tecnologia e serviços
de apoio à pesquisa. (Adaptado de Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado
de São Paulo, 1998).

Patente. Título de propriedade temporária sobre uma invenção ou modelo de
utilidade, outorgado pelo Estado aos inventores ou autores, ou outras pessoas
físicas ou jurídicas detentoras de direitos sobre a criação. (Brasil. Ministério do
Desenvolvimento, Indústria e Comércio, 2000).
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Pesquisa. Processo de investigação metódica e sistemática de um determinado
campo ou domínio da realidade por meio de fundamentação teórica e
levantamento rigoroso de dados empíricos, de modo a permitir uma teorização
que resulte em ampliação do conhecimento. (Tramontin, 1994).

Pesquisa avaliativa. Tipo de pesquisa que aplica métodos científicos para analisar
a pertinência, os fundamentos teóricos, a produtividade, a eficiência e os efeitos
de uma intervenção, assim como as relações existentes entre as intervenções e o
contexto em que elas se situam, com o objetivo de ajudar a tomada de decisão.
(Contrandriopoulos et al., 1997). Exemplos: avaliação de intervenções em saúde
pública, serviços e sistemas de saúde e políticas de saúde.

Pesquisa básica ou fundamental. Tipo de pesquisa, teórica ou experimental,
que visa a contribuir, de forma original ou incremental, para a compreensão dos
fatos e fenômenos observáveis e teorias, sem ter em vista o uso ou a aplicação
imediata. (Adaptado de Organization for Economic Co-Operation and
Development, 1994).

Pesquisa biomédica. Tipo de pesquisa realizado em organismos vivos com
propósito de aplicação na saúde humana, como as efetuadas em farmacologia,
toxicologia e bioquímica. (Adaptado Alano & Almario, 2000).

Pesquisa clínica. Tipo de pesquisa que segue métodos científicos aplicáveis aos
seres humanos – denominados voluntários ou "sujeitos da pesquisa" –, sadios
ou enfermos, de acordo com o objetivo da pesquisa. Quando realizada com
medicamentos, tem como objetivo básico verificar efeitos, segurança e tolerância,
relacionar efeitos adversos, além de analisar a absorção, distribuição, metabolismo
e excreção dos princípios ativos. (Adaptado de Lousana, 2002).

Pesquisa e desenvolvimento. Conjunto de ações que envolve a geração de
conhecimentos, a transformação dos conhecimentos em tecnologias e a adaptação
de tecnologias existentes em novas tecnologias, na forma de produtos e processos
acabados que atendam às necessidades do mercado.
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Pesquisa em saúde. Pesquisas cujos resultados são aplicados no setor saúde,
voltados, em última instância, para a melhoria da saúde de indivíduos ou grupos
populacionais. Podem ser categorizadas por níveis de atuação científica e
compreendem os tipos de pesquisa básica, clínica, epidemiológica e avaliativa,
além de pesquisas em outras áreas como economia, sociologia, antropologia,
ecologia, demografia e ciências políticas. (Adaptado de World Health
Organization, 1996).

Pesquisa epidemiológica. Tipo de pesquisa realizado por meio da produção,
análise e interpretação de dados decorrentes da observação e quantificação de
eventos relacionados à saúde e fenômenos correlatos, como os possíveis
determinantes ou efeitos dos processos saúde-doença. (Adaptado de Rouquayrol
& Almeida, 1999).

Projeto cooperativo. Projeto de pesquisa aplicado ao desenvolvimento
tecnológico objetivando a busca de novos conhecimentos sobre determinado
produto, sistema ou processo, ou de seus componentes, executado de forma
cooperativa entre instituições de P&D e empresas que participam com recursos
financeiros e/ou técnicos, custeando ou executando partes do projeto e que
propiciem o fortalecimento do processo inovativo. (Brasil. Ministério da Ciência
e Tecnologia. Fundo Verde Amarelo, 2001).

Propriedade intelectual. Direito sobre bens imateriais resultantes da
manifestação intelectual, invenções, obras literárias e artísticas, símbolos, marcas,
imagens e desenhos utilizados comercialmente. A propriedade intelectual divide-
se em duas categorias: propriedade industrial e direito autoral. (Adaptado de Di
Blasi,1982; World Intellectual Property Organization, 2002).

Prospecção tecnológica. Projeções sistemáticas, em longo prazo, do futuro da
ciência, tecnologia, economia e sociedade, com o propósito de identificar as
tecnologias emergentes que potencialmente produzirão os maiores benefícios
econômicos e sociais. (Adaptado de Organization for Economic Co-Operation
and Development, 1994).
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Rede cooperativa. Rede de pesquisa cooperativa que integra pesquisadores de
diferentes instituições e empresas, que tem por objetivo permitir a abordagem
integrada das ações dentro de um tema, em favor do processo inovativo,
otimizando as sinergias e a aplicação de recursos e evitando a duplicidade e a
pulverização de iniciativas. (Brasil. Ministério da Ciência e Tecnologia. Fundo
Verde Amarelo, 2001).

Setor produtivo. Conjunto de arranjos organizacionais, privados ou públicos,
envolvido no desenvolvimento e utilização de tecnologias na produção industrial.

Tecnologias. Técnicas, métodos, procedimentos, ferramentas, equipamentos e
instalações que concorrem para a realização e obtenção de um ou vários produtos.
São divididas em tecnologia de produto – cujos resultados são componentes
tangíveis e facilmente identificáveis – e tecnologia de processo  – técnicas,
métodos e procedimentos utilizados para se obter um determinado produto ou
aprimorar processos de trabalho e gestão. (Adaptado de Instituto Brasileiro de
Informação em Ciência e Tecnologia, 2000).

Tecnologias em saúde. Equipamentos, medicamentos, insumos e procedimentos
utilizados na prestação de serviços de saúde, bem como as técnicas que dispõem
sobre a infra-estrutura destes serviços e sua organização. (United States Congress,
1982).

Transferência de tecnologia. Processo complexo onde o receptor, ao obter ou
comprar uma tecnologia, absorve o conjunto de conhecimentos que lhe permitirá
adaptá-la às condições locais, aperfeiçoá-la e, eventualmente, criar nova
tecnologia de forma autônoma. (Adaptado de Pinto, 2001).
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